
 Aqui você defende os 
seus direitos, encontra 
os serviços oferecidos 

pelo SINE e acessa 
gratuitamente a internet.

Leia e saiba como 
podemos ajudá-lo.
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A Assembleia Legislativa de Minas Gerais 
reuniu, em um só local, diversos serviços 
públicos oferecidos gratuitamente. Criado 
para facilitar a vida do cidadão, o Espaço 
Cidadania é resultado de uma das prioridades 
do Legislativo, que é “ser a voz dos mineiros 
no enfrentamento das desigualdades e na 
promoção da cidadania”.

No local, estão os serviços do Procon 
Assembleia, da Delegacia de Polícia de Defesa 
do Consumidor (Decon) e da Unidade de 
Atendimento ao Trabalhador do Sistema 
Nacional de Emprego (Sine), além da Internet 
Popular, outra iniciativa da Assembleia, e 
do Posto de Atendimento do Sindicato das 
Empresas de Transporte de Passageiros do 
Estado de Minas Gerais (Sindpas). 

O Espaço Cidadania funciona no Edifício Carlos 
Drummond de Andrade, na Rua Martim de 
Carvalho, 94 – Santo Agostinho. O prédio foi 
devidamente preparado para recepcionar 
também as pessoas com deficiência de 
mobilidade. Veja sua localização (indicada pela 
letra “A”) no mapa da página anterior.



PROCON ASSEMBLEIA (*)
Atendimento
De segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas.
Telefone: (31) 2108-5500 – Fax: (31) 2108-3456
E-mail: procon@almg.gov.br

Quais os serviços prestados pelo Procon 
Assembleia?
O Procon Assembleia presta serviços de atendimento, 
orientação e defesa do cidadão em questões 
relacionadas ao Direito do Consumidor. Realiza, ainda, 
pesquisas de preço, presta assessoria a câmaras 
municipais para a criação de seus Procons e desenvolve 
o programa Educação para o Consumo, voltado a 
estudantes, fornecedores e empresas.

Quando posso procurar o Procon 
Assembleia?
Todas as vezes em que o consumidor não conseguir 
estabelecer acordo com o fornecedor para a solução 
de um problema, ele poderá recorrer aos serviços do 
Procon Assembleia. Questões relacionadas a aluguel, 
Direito do Trabalho, condomínio, entre outras, não 
constituem relações de consumo, não podendo 
ser intermediadas pelo Procon. Nesses casos, o 
consumidor deverá consultar um advogado.

*O Procon conta, também, com uma unidade na Casa do Consumi-
dor: Rua Goitacazes, 1.202 – Barro Preto – Telefone: (31) 3271-6119. 
Atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas.



Quais documentos devo apresentar ao 
Procon?
Carteira de identidade, CPF e os documentos relativos 
ao caso: cópia do pedido, contrato, faturas, recibos, 
panfletos, e-mails, números de protocolos de 
atendimento e qualquer outro comprovante que possa 
auxiliar na solução do problema.

Como é a atuação do Procon?
A partir do relato do consumidor e da apresentação 
dos documentos relativos ao caso, o Procon faz contato 
com o fornecedor para tentar um acordo. Se não 
obtiver sucesso, o Procon pode notificar o fornecedor, 
que tem 10 dias para se manifestar. Se o problema 
não for solucionado, pode ser realizada uma audiência 
de conciliação entre as partes para tentar pôr fim ao 
conflito.

Quanto tempo demora um processo no 
Procon?
O prazo para o fornecedor responder às alegações do 
consumidor é de 10 dias. Se houver necessidade de 
realização de audiência, devem-se contar mais cerca de 
20 dias. Em média, um procedimento administrativo no 
Procon Assembleia é resolvido no prazo de 30 dias.

E se o Procon não solucionar o conflito?
Se isso ocorrer, restará ao consumidor, ainda, a 
possibilidade de recorrer ao Poder Judiciário, por
meio do Juizado Especial ou da Justiça comum.



O consumidor terá alguma despesa?
O serviço realizado pelo Procon é gratuito.
As despesas que o consumidor poderá ter referem-se a 
fotocópias de documentos e envio de correspondência 
para o fornecedor. 

UNIDADE DE ATENDIMENTO AO 
TRABALHADOR DO SISTEMA 
NACIONAL DE EMPREGO (Sine)
Atendimento
De segunda a sexta-feira, das 8 às 17 horas.
O cidadão deverá agendar atendimento pelo site
www.mg.gov.br.
Telefone: (31) 2108-3471
E-mail: sine@almg.gov.br

Quais os serviços prestados pelo Sine?
O Sine BH Assembleia presta os serviços de 
intermediação de mão de obra (encaminhamento 
do trabalhador para oportunidades de trabalho), 
habilitação do seguro-desemprego, emissão da 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), além 
de cadastro e encaminhamento do trabalhador para 
programas de qualificação profissional.

Como se cadastrar para vaga de emprego?
Qualquer cidadão desempregado, maior de 16 anos, 
pode se cadastrar para verificar as vagas disponíveis 
e ser encaminhado a uma oportunidade compatível 
com o seu perfil. Para isso, ele deve se dirigir ao Sine 



e apresentar o CPF, o cartão do PIS e a Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou acessar o 
Sistema Mais Emprego, por meio do endereço http://
maisemprego.mte.gov.br.

Quem pode requerer o seguro-desemprego?
O trabalhador dispensado sem justa causa, inclusive 
a indireta, que comprove vínculo empregatício com 
pessoa jurídica ou pessoa física equiparada à jurídica.

Exigências
I – Para a 1ª solicitação:
Ter recebido 18 salários, consecutivos ou não, nos 
últimos 24 meses anteriores à dispensa, além de ter 
trabalhado 18 meses, consecutivos ou não, nos últimos 
36 meses anteriores à dispensa.

II – Para a 2ª solicitação:
Ter recebido 12 salários, consecutivos ou não, nos 
últimos 16 meses anteriores à dispensa, além de ter 
trabalhado 12 meses,  consecutivos ou não, nos últimos 
36 meses anteriores à dispensa.

III – A partir da 3ª solicitação:
Ter recebido 6 salários consecutivos e trabalhado 6 
meses nos últimos 36 meses anteriores à dispensa.

Requisitos
• Não estar recebendo qualquer benefício 
previdenciário de prestação continuada, previsto no 
Regulamento de Benefícios da Previdência Social.



* O auxílio-acidente, o auxílio-reclusão e a pensão 
por morte poderão ser acumulados com o benefício do 
seguro-desemprego.

• Não possuir renda própria, de qualquer natureza, 
suficiente para sua manutenção e de sua família.

* Considera-se como renda própria de qualquer 
natureza o valor igual ou superior a 1(um) salário- 
-mínimo, conforme a Constituição Federal.

Ao solicitar o benefício, o trabalhador poderá ser 
encaminhado a uma vaga de emprego, se houver 
disponível uma com perfil compatível com seu 
emprego anterior, ou seja, com os mesmos requisitos 
de ocupação, escolaridade, formação, especialização 
e qualificação do trabalhador, além de remuneração 
condizente com a anteriormente percebida, com o 
mercado de trabalho, com o grau de complexidade da 
ocupação e com a jornada de trabalho.

O trabalhador que solicitar ou que estiver recebendo 
o seguro-desemprego não poderá recusar a oferta de 
reinserção no mercado de trabalho. Porém, não será 
suspenso o pagamento do beneficiário do seguro- 
-desemprego que justificar incompatibilidade da vaga,  
desde que comprove uma das seguintes condições:
estar em processo de qualificação ou aposentadoria; 
problema de saúde; choque cultural; ter trabalhado 
na empresa e encontrado dificuldades de adaptação; 
endereço do trabalho de difícil acesso; horário 
incompatível; atividade/condição insalubre; condição 
de periculosidade, entre outros.



Como requerer o seguro-desemprego?
Para requerer o benefício, o trabalhador deverá 
procurar uma das Unidades de Atendimento do Sine 
ou uma das Unidades de Atendimento Integrado 
(UAI), no período de 7 a 120 dias corridos a partir da 
data da dispensa. Se o processo estiver na Justiça, o 
trabalhador deverá apresentar toda a documentação, 
incluindo-se a ata assinada pelo juiz (em até 120 dias 
após a assinatura).
A concessão do benefício observará relação entre o 
número de parcelas mensais do seguro-desemprego e 
o tempo de serviço do trabalhador nos 36 meses que 
antecederam a data da dispensa.

Documentos necessários para requerer o 
seguro-desemprego
• Requerimento do seguro-desemprego SD/CD em 
duas vias (verde e marrom), recebidas do empregador 
no ato da demissão, ou requerimento via web.
• Cartão do PIS-Pasep, extrato atualizado ou cartão do 
cidadão.
• Carteira de Trabalho e Previdência Social (todas que o 
requerente possuir).
• Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT), 
devidamente quitado, acrescido do Termo de Quitação 
ou Termo de Homologação.
• Documento de identificação civil com foto.
• Carteira de identidade (RG) ou, na falta desta, um dos 
seguintes documentos:

- certidão de nascimento ou de casamento, desde 



que acompanhada do protocolo de requerimento da 
identidade que está sendo providenciada;

- carteira nacional de habilitação (modelo novo);
- passaporte;
- certificado de reservista;
- Carteira de Trabalho e Previdência Social (modelo 

novo);
- carteira de identificação do conselho de classe.

• CPF (ou o número do CPF na folha da Receita Federal 
ou dos Correios, na carteira de identidade ou na 
carteira nacional de habilitação).
• Documento de levantamento dos depósitos do 
FGTS (CPFGTS) ou comprovante de saque (caso tenha 
sacado) ou extrato analítico comprobatório dos 
depósitos.
• Três últimos contracheques (para trabalhadores que 
recebem por comissão ou por hora) dos três meses 
anteriores ao mês de demissão.
• Comprovante de residência (original e cópia), 
conforme determinação da Portaria Interministerial 17, 
de 17 de dezembro de 2013, art. 2º.
• Comprovante de escolaridade (original e cópia), 
conforme determinação da Portaria Interministerial 17, 
de 17 de dezembro de 2013, art. 2º.
• Documentos judiciais (sentença judicial; certidão 
da Justiça/comissão de conciliação prévia; alvará 
judicial (liberando FGTS); ata de conciliação; termo de 
audiência ou petição inicial com data de homologação, 
fazendo constar a data de entrega das guias), em caso 
de reclamatória trabalhista.



* Os documentos apresentados devem estar em 
perfeito estado de conservação e com fotografia que 
identifique o requerente.

* Não serão aceitos documentos danificados, 
rasurados, incompletos, replastificados e abertos.

Como requerer a carteira de trabalho?
A CTPS será emitida para todos os solicitantes com 
idade igual ou superior a 14 anos.
A contratação dos menores que se enquadrarem na 
faixa etária entre 14 e 16 anos é da responsabilidade 
do empregador que, quando necessário, deverá 
comprovar que o empregado está na condição de 
menor aprendiz.

Documentos necessários para requerer a 
carteira de trabalho
1ª via:
• Documento oficial de identificação civil que 
contenha: nome do interessado, filiação, data, 
município e estado de nascimento, nome e número do 
documento, nome do órgão emissor e data da emissão 
(original ou cópia autenticada).
• Certidão de nascimento ou casamento para 
comprovação obrigatória do estado civil (original ou 
cópia autenticada). Divorciados deverão apresentar 
certidão de casamento com averbação (original ou 
cópia autenticada).
• CPF ou comprovante de situação cadastral da Receita 



Federal ou número do CPF na carteira de identidade.
• Comprovante de residência com CEP (original).
• A foto é tirada gratuitamente no guichê de 
atendimento e fica pronta na hora.

2ª via: 
• Documento oficial de identificação civil que 
contenha: nome do interessado, filiação, data, 
município e estado de nascimento, nome e número do 
documento, nome do órgão emissor e data da emissão 
(original ou cópia autenticada).
• Certidão de nascimento ou casamento para 
comprovação obrigatória do estado civil (original ou 
cópia autenticada). Divorciados deverão apresentar 
certidão de casamento com averbação (original ou 
cópia autenticada).
• CPF ou comprovante de situação cadastral da Receita 
Federal ou número do CPF na carteira de identidade.
• Comprovante de residência com CEP (original).
• A foto é tirada gratuitamente no guichê de 
atendimento e fica pronta na hora.
• Documento que comprove o número da CTPS 
(extrato do PIS ou FGTS; cópia da ficha de registro 
de empregado com carimbo do CNPJ da empresa; 
requerimento do seguro-desemprego; ou termo de 
rescisão do contrato de trabalho homologado por 
sindicato de classe ou Ministério do Trabalho ou 
Ministério Público ou Defensoria Pública ou Juiz de 
Paz), nos casos de perda, furto, roubo ou extravio da 
carteira de trabalho.



* No caso de emissão de via de continuação da 
CTPS, apresentar a CTPS anterior, que deverá ter o 
preenchimento total dos espaços de pelo menos um 
dos campos.

* No caso de emissão de 2ª via por inutilização 
da via anterior, devido a emendas, rasuras, falta ou 
substituição de fotografia, falta da data de expedição 
do documento, falta da assinatura do emissor ou 
do interessado, apresentar CTPS inutilizada ou 
comprovante do número da CTPS inutilizada, caso ele 
não esteja legível no próprio documento apresentado.

* No caso de perda, furto, roubo ou extravio, 
apresentar boletim de ocorrência policial.

Observações
• Os documentos devem estar em perfeito estado 
de conservação e com fotografia que identifique 
o requerente. Não serão aceitos documentos 
danificados, rasurados, incompletos, replastificados e 
abertos.

• É necessário o comparecimento na Receita Federal 
se houver divergências de dados (nome, data de 
nascimento, nome da mãe), pois a confecção da CTPS 
ficará pendente em casos de cadastros divergentes.

• Trabalhadores estrangeiros deverão comparecer na 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego 



(SRTE), na Rua Curitiba, 832 – 2º andar – Centro, no 
período da manhã (das 9 às 11 horas).

• A CTPS será entregue ao interessado pessoalmente, 
mediante documento de identidade, no prazo 
máximo de até 15 dias úteis, contados a partir da data 
constante no protocolo de atendimento.

Os serviços têm custos?
Os serviços são gratuitos, tanto para os trabalhadores 
quanto para as empresas.



DELEGACIA DE POLÍCIA DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR (Decon)
Atendimento
De segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas.
Telefone: (31) 3275-1887

Quais os serviços prestados pela Decon?
A Delegacia de Polícia de Defesa do Consumidor é 
um órgão da estrutura da Polícia Civil. Sua principal 
atribuição é investigar e reprimir a infração penal ao 
Direito do Consumidor. Isso é feito a partir da denúncia 
de atos ilegais, como a publicidade enganosa, as 
fraudes contra o consumidor e a venda de produtos 
impróprios para o consumo (com validade vencida, por 
exemplo), entre outros.

Como funciona o atendimento?
A partir do relato do consumidor sobre um possível 
ato ilegal nas relações de consumo, a Decon inicia a 
apuração das infrações penais, por meio do inquérito 
policial ou do Termo Circunstanciado de Ocorrência.

Para que serve o inquérito policial?
A finalidade de instauração do inquérito policial 
é permitir que a polícia promova as investigações 
necessárias para certificar-se da ocorrência de ilicitude 
nas denúncias apresentadas pelo consumidor e adotar 
as providências legais. 



Qual é o resultado do inquérito policial? 
Uma vez concluído o inquérito policial, o resultado 
é enviado ao Poder Judiciário, que abre vista ao 
promotor de Justiça. Comprovada a ocorrência 
de ilícito penal, tem início a fase processual. Caso 
contrário, o procedimento será arquivado. 

O consumidor terá alguma despesa para ser 
atendido pela Decon?
A prestação de serviços é gratuita.

INTERNET POPULAR DA ASSEMBLEIA
Atendimento
De segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas.

Quais são os serviços prestados pela Internet 
Popular da Assembleia?
Ela oferece pontos públicos de acesso gratuito à 
internet.

Quem pode usar?
O acesso é permitido a qualquer cidadão, mediante 
registro. Idosos, gestantes, lactantes, pessoas 
acompanhadas por criança de colo e pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida têm 
atendimento preferencial no primeiro acesso do dia.



Como é feito o registro?
Basta apresentar um dos seguintes documentos: 
carteira de identidade, certidão de nascimento ou 
carteira estudantil atualizada.

Como funciona o serviço?
O usuário tem direito a usar o computador por 30 
minutos em cada acesso. É permitido mais de um 
acesso por dia, desde que o usuário volte ao fim da fila 
ao término dos 30 minutos. A impressão é limitada a 
cinco folhas por acesso.

Que regras o usuário deve observar?
Ao utilizar os serviços da Internet Popular, o usuário 
não poderá:
• usar o computador para acesso a jogos ou sites 
pornográficos ou de apologia a crime;
• alterar as configurações do computador e dos 
programas nele instalados;
• usar pen drives ou qualquer outra mídia externa para 
transferência de dados;
• consumir bebidas ou alimentos enquanto estiver 
usando o computador.
   
Qual é a penalidade em caso de não 
cumprimento dessas regras?
O usuário ficará impedido de utilizar os serviços da 
Internet Popular da Assembleia.



SINDPAS
Atendimento
De segunda a sexta-feira, das 9 às 12 horas e das 13 às 
17 horas.
Telefone: (31) 2108-3467

Quais os serviços prestados pelo Sindpas?
Emissão da carteira Sindpasse, que garante ao 
cidadão idoso com mais de 65 anos e que tenha renda 
individual inferior a dois salários-mínimos a gratuidade 
no transporte coletivo intermunicipal, instituída pela 
Lei Estadual 21.121/14.

Quais os documentos necessários para a 
obtenção da carteira Sindpasse?
Xerox da carteira de identidade, do CPF e do 
comprovante de endereço atualizado; uma foto 3x4; 
xerox do comprovante de renda (Demonstrativo 
de Crédito de Benefício – DCB); e preenchimento 
do formulário específico, fornecido nos postos de 
atendimento ou pela internet (www.sindpas.com.br).



ANOTAÇÕES



Horários de funcionamento

PROCON ASSEMBLEIA
De segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas.
Tel.: (31) 2108-5500 – Fax: (31) 2108-3456
E-mail: procon@almg.gov.br

UNIDADE DE ATENDIMENTO AO 
TRABALHADOR DO SISTEMA 
NACIONAL DE EMPREGO (Sine)
De segunda a sexta-feira, das 8 às 17 horas.
Tel.: (31) 2108-3471
E-mail: sine@almg.gov.br

DELEGACIA DE POLÍCIA DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR 
(Decon)
De segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas.

Tel.: (31) 3275-1887

INTERNET POPULAR
De segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas.

SINDPAS
De segunda a sexta-feira, das 9 às 12 horas e 
das 13 às 17 horas.
Tel.: (31) 2108-3467



Assembleia
Procon

Internet  Popular


